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RESUMO

o tema do controle remonta às mais antigas ci-
vilizações. No Brasil, a história do controle também não
é recente. O ordenamento legal brasileiro prevê basica-
mente dois tipos de controle: o controle externo e o in-
terno. O controle interno no âmbito da Administração
Pública Brasileira é uma exigência legal. Este artigo foca
o controle interno e destaca a Contabilidade como um
instrumento importante para se alcançar tal mister.
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ABSTRACT

The theme of control has origin in ancient ci-

ITécnica de Controle Externo/TCE-PI, Especialista em Con-
troles na Administração Pública

vilizations. The history of control is not recent in Bra-
zil. The homeland law system points out two types of
control, basically, the externaI control and the internaI
controI. The internaI control in Brazilian Public Ad-
ministratlon is a legal requirement. The focus of this
paper is the internaI control and the Accounting as an
important tool to one reaches this purpose.
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1. INTRODUÇÃO

No âmbito da Administração Pública Brasilei-
ra, mormente nos tempos atuais, é manifesta a im-
portância do controle uma vez que a firmeza, a trans-
parência, a eficiência e a objetividade das ações dos
gestores públicos perpassam obrigatoriamente pelas
ações de controle.

Contudo, surgem questionamentos principal-
mente em relação a por quê, como, que tipo de con-
trole implementar e quais os instrumentos necessários
para tanto.

Presentemente assiste-se a inúmeros casos de
impropriedades na execução dos gastos públicos em
todos os níveis e entidades das esferas de governo. A
corrupção e a malversação do dinheiro público estão
na ordem do dia. Esses fatos clamam por uma discus-
são mais profícua sobre a temática do controle e princi-
palmente pela implementação de mecanismos de con-
troles mais eficientes para, se não evitar, pelo menos
amenizar o atual estado de abusos e irregularidades na
Administração Pública e que assolam a já combalida
sociedade brasileira, que ao final das contas, como res-
ponsável pelo custeio do Estado, é quem tem de pagar
pelos erros de administradores corruptos e sem com-
promisso com a causa pública.

O que a Administração Pública Brasileira ne-
cessita, acima de tudo, é de planejamento. Não tão-
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A história do controle da atividade estatal re-
monta às antigas civilizações. Interessante abordagem
a respeito pode ser encontrada em publicação editada
pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina, a qual res-
gata a história dos 50 anos de atuação daquele órgão
e também propõe uma reflexão sobre o Tribunal de
Contas do futuro:

[...] Os primeiros indícios de experiências de presta-
ção de contas surgiram em regimes que tinham perfil
eminentemente teológico. Na Índia, ainda no século
XIII a.c., os sacerdotes estabeleceram sistemas de
controle dos gastos do Estado. A previsão dos meca-
nismos estava no Código de Manu, documento que
determinava as regras econômicas, administrativas,
jurídicas e morais da sociedade. Entre os hebreus e
os babilônios, havia regras parecidas na Legislação
Mosaica e no Código de Hamurabi. Pesquisadores
acreditam que também a China tivesse regras e até
um órgão responsável pela verificação das despesas
públicas na época.
Apesar do pioneirismo de hindus, chineses, hebreus
e babilônios, o sistema de controle de gastos públicos
que mais se assemelha aos atuais surgiu na Grécia.
Lá, dois fatores contribuíram para o aparecimento
dos mecanismos de fiscalização de gastos públicos.
De um lado, o militarismo da sociedade fez cresce-
rem os gastos bélicos. Assim, o orçamento estatal e
o número de funcionários públicos necessários para
manter o governo cresceram significativamente. Por
outro lado, diz Marianna Montebello, no estudo
Os Tribunais de Contas e o Controle das Finanças
Públicas, "como as preocupações de ordem moral e
política eram supervalorizadas em Atenas, os legisla-
dores trataram de elaborar mecanismos de vigilância
financeira que acabaram culminando com a insti-
tucionalização de duas comissões de auditores - os
chamados logistas -, às quais competia o exame das
contas dos magistrados incumbidos da administra-
ção financeira, exame este realizado após o término
de seu mandato".
Em dois de seus livros - A Política e A Constitui-
ção de Atenas -, Aristóteles destaca a necessidade
de prestação de contas dos gastos feitos com recur-
sos públicos. No segundo, prevê até punições para
pessoas culpadas por prática de fraude ou desvio de
dinheiro arrecadado com impostos. Na prática, po-
rém, dificilmente seriam aplicadas punições em go-
vernantes de cidades-estado como as que formavam
a Grécia Antiga. (TRIBUNAL DE CONTAS DE
SANTA CATARINA, 2006, p. 30-32)

Já no Brasil a história do controle não é recente.
Há registros sobre o exercício desta atividade nos pri-
mórdios de nossa história.

No site do TCU - Tribunal de Contas da União
(www.2tcu.gov.br). encontra-se uma síntese bem didá-
tica sobre a história do controle no Brasil. Um trecho
da mesma pode ser vislumbrado como segue:

A história do controle no Brasil remonta ao período
colonial. Em 1680, foram criadas as Juntas das Fa-

zendas das Capitanias e a Junta da Fazenda do Rio
de Janeiro, jurisdicionadas a Portugal.
Em 1808, na administração de D. João VI, foi insta-
lado o Erário Régio e criado o Conselho da Fazenda,
que tinha como atribuição acompanhar a execução
da despesa pública.
Com a proclamação da independência do Brasil, em
1822, o Erário Régio foi transformado no Tesouro
pela Constituição monárquica de 1824, prevendo-se,
então, os primeiros orçamentos e balanços gerais.
A idéia de criação de um Tribunal de Contas surgiu,
pela primeira vez no Brasil, em 23 de junho de 1826,
com a iniciativa de Felisberto Caldeira Brandt, Vis-
conde de Barbacena, e de José Inácio Borges, que
apresentaram projeto de lei nesse sentido ao Senado
do Império.
As discussões em torno da criação de um Tribunal
de Contas durariam quase um século, polarizadas
entre aqueles que defendiam a sua necessidade -
para quem as contas públicas deviam ser examina-
das por um órgão independente - e aqueles que o
combatiam, por entenderem que as contas públicas
podiam continuar sendo controladas por aqueles
mesmos que as realizavam.
Somente a queda do Império e as reformas político-
administrativas da jovem República tornaram reali-
dade, finalmente, o Tribunal de Contas da União.
Em 7 de novembro de 1890, por iniciativa do então
Ministro da Fazenda, Rui Barbosa, o Decreto nO
966-A criou o Tribunal de Contas da União, nor-
teado pelos princípios da autonomia, fiscalização,
julgamento, vigilância e energia.
A Constituição de 1891, a primeira republicana, ain-
da por influência de Rui Barbosa, institucionalizou
definitivamente o Tribunal de Contas da União,
i~screvendo-o no seu art. 89 [...]. (TRIBUNAL DE
CONTAS DA UNIÃO, 2006)

o controle interno propriamente dito foi insti-
tucionalizado no Brasil com o advento da lei nO 4.320,
de 17 de março de 1964, a qual trouxe no seu bojo
noções e conceitos importantes para a administração
pública de nosso País. Além de cunhar as expressões
controle interno e controle externo, definiu a univer-
salidade do controle, ou seja, o alcance do controle a
todos os atos e faros administrativos quer se refiram às
receitas quer às despesas.

Daí para diante a legislação brasileira, leia-se
aqui as constituições federais e suas emendas e outras
leis federais importantes, trouxeram preceitos impor-
tantes, institucionalizando, sedimentando e amplian-
do de forma paulatina o controle interno no cerne da
Administração Pública em nosso País, buscando-se
através de uma gestão gerencial, estribada prepon-
derantemente nos princípios da economicidade, efi-
ciência e eficácia, uma maior qualidade dos serviços
públicos no Brasil. Um significativo avanço nesse
sentido foi conseguido, principalmente com a edição
da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, a qual deu
nova luz à questão do controle aplicada à gestão da
coisa pública.
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2.2 OS TIPOS DE CONTROLE EXISTENTES
NO BRASIL

A Constituição Brasileira é quem dita as regras
no que se refere ao exercício da função de controle no
âmbito da administração pública. Sendo assim, à luz
do Texto Constitucional de 1988 distinguem-se dois
os tipos de controle expressamente incidentes sobre
esta administração, a saber: Controle Interno e Con-
trole Externo.

O controle interno é aquele exercido pelos pró-
prios órgãos do aparelho estatal, ou seja, é realizado
pela própria administração de cada um dos Poderes,
intra-organicamente. Assim, cada Poder dispõe de seu
próprio controle interno. Como bem enfatiza Campelo
(2004, p. 5), "o controle interno há de ser entendido
como parte da gestão da coisa pública, constituindo-
se, dessa forma, numa das mais importantes funções
em tal processo".

Esta modalidade de controle encontra funda-
mento nos artigos 70 e 74 da Constituição Federal,
como se demonstrará mais adiante, uma vez que a aná-
lise de sua importância se constitui no escopo deste
trabalho.

O controle externo, por seu turno, é aquele
exercido por órgão fiscalizador diverso, alheio, portan-
to, ao Poder então em questão. O artigo 71 da Carta
Magna estabelece que o controle externo está a cabo do
Poder Legislativo que o deve exercer com o auxílio do
Tribunal de Contas.

A título esclarecedor vale ressaltar o que assina-
la Di Pietro (2000, p. 576) sobre a temática abordada:
"É interno o controle que cada um dos Poderes exerce
sobre seus próprios atos e agentes. É externo o controle
exercido por um dos Poderes sobre o outro".

Citadini (1998, p. 5) ressalta algumas diferen-
ças primordiais entre os dois tipos de controle aqui en-
focados:

94

[...) o sistema de Controle Interno faz parte da Ad-
ministração, subordina-se ao Administrador, tendo
por função acompanhar a execução dos atos, indi-
cando, em caráter opinativo, preventiva ou correti-
vamente, ações a serem desempenhadas com vistas
ao atendimento da legislação.
Já o Controle Externo é exercido por órgão autô-
nomo, independente da Administração, não par-
ticipando, portanto, dos atos por ela praticados,
cabendo-lhe, entre as funções reservadas pela Cons-
tituição, exercer a da fiscalização.
N o exercício de sua fiscalização impõe-se-lhe o dever
de verificar se os atos praticados pela Administração
o foram na conformidade da lei, e esta verificação
deve ser feita de forma abrangente, envolvendo os
aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, ope-
racionais e patrimoniais.
Diferença que também se ressalta diz respeito ao
resultado do trabalho de cada sistema. Enquanto o
sistema de Controle Interno tem caráter opinativo,

não obrigatório para a Administração, que pode
ou não atender à proposta que lhe seja feita para
alterar o modo ou forma de praticar determinado
ato, - sem dúvida que ao não atender estará o Ad-
ministrador assumindo o risco de sua decisão - no
caso do Controle Externo, tem o Tribunal de Con-
tas poderes para determinar correções que obrigam
a Administração.

O controle externo, a cargo do Legislativo, é
uma forma de controle permanente. Todavia, é interes-
sante abordar o controle sobre os órgãos públicos levado
a efeito pelo Poder Judiciário, o denominado controle
jurisdicional, o qual, pelo seu modo de operar, tam-
bém é de natureza externa. O controle jurisdicional,
ao contrário do controle parlamentar, tem um caráter
eventual e pode ser desencadeado, por exemplo, quan-
do da ilegalidade ou ilegitimidade dos atos praticados
pela administração. O controle jurisdicional encontra
respaldo no art. 5°, XXXV, da Constituição Federal
de 1988, o qual reza o seguinte: ''A lei não excluirá da
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de di-
reito". Este mandamento constitucional corporifica o
chamado princípio da inafastabilidade do controle do
Poder Judiciário.

Eis o que diz Medauar (2000, p. 461-462):

No tocante ao controle da administração, o preceito
afirma a regra da unidade de jurisdição. Assegura a
proteção judiciária como garantia dos direitos reco-
nhecidos pelo ordenamento e como garantia contra
a ameaça de lesão de direitos. A proteção judiciária
representa um dos pilares do Estado de Direito, so-
bretudo como corolário do princípio da legalidade
que norteia a atuação dos poderes públicos.

A mesma autora esclarece (2000, p. 460):

A expressão controle jurisdicional da Administração
abrange a apreciação, efetuada pelo Poder Judiciá-
rio, sobre atos, processos e contratos administrati-
vos, atividades ou operações materiais e mesmo a
omissão ou inércia da Administração.
O controle jurisdicional caracteriza-se como contro-
le externo, de regra "a posteriori", repressivo ou cor-
retivo, podendo apresentar conotação preventiva. É
desencadeado por provocação (não existe jurisdição
sem autor) e efetuado por juízes dotados de compe-
tência. (destaque da autora)

Dentre os remédios judiciais que se pode inten-
tar no afã de se corrigir desvios de conduta da adminis-
tração, pode-se citar o habeas corpus (art. 5°, LXVIII,
da C. F.), o mandado de segurança individual ou cole-
tivo (art. 5° LXIX e LXX, da C. F.), o habeas data (art.
5°, LXXII, da C. F.), o mandado de injunção (art. 5°,
LXXI, da C. F.), a ação popular (art. 5°, LXXIII, da C.
F.), a ação civil pública (art. 129, III, da C. F.) e a ação
direta de inconstitucionalidade, por ação ou omissão
(arts. 102, I, "a" e 103, da C. F.) (MELLO, 2001).



Consoante anotado, a atividade de controle,
seja interno ou externo, é ferramenta de que o Estado
se mune para que os poderes se fiscalizem (no senti-
do de vigilância, orientação, correção) a si próprios e
uns aos outros em prol de uma prática administrati-
va mais transparente, eficiente, moderna e que atenda
ao interesse coletivo, fim maior da Administração. O
controle, por este raciocínio vem a exercer um efeito
catalisador da gestão da coisa pública.

3. O CONTROLE INTERNO E SUA
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL NO BRASIL

O ordenamento jurídico nacional tratou com
muita consistência a questão do controle interno da
administração pública, dado ser ele o controle pri-
mário, realizado no âmbito de cada um dos pode-
res de maneira interna corporis, ou seja, a partir de
dentro da própria administração. Sendo assim, cada
um dos poderes tem o seu próprio controle interno,
o qual é exercido por órgão de sua própria hierarquia
administrativa.

3.1 A GÊNESE DO CONTROLE INTERNO:
A LEI N° 4.320/64

A exigência legal do controle interno deu-se
por intermédio da Lei Federal nO 4.320/64. O con-
trole interno, assim, não é temática recente no orde-
namento pátrio. Consoante já salientado neste tra-
balho, esta Lei introduz a expressão controle interno
no âmago da Administração Pública Brasileira. Além
disso, estabelece normas de Direito Financeiro para a
elaboração e controle dos orçamentos e balanços de
todos os entes jurídicos de Direito Público Interno,
quais sejam, a União, os Estados, os Municípios e o
Distrito Federal. Em seu bojo, esta importante Lei
define as competências para o exercício da atividade
de controle no transcurso da execução orçamentária,
individualiza a responsabilidade pelo controle, fazen-
do-o recair sobre cada agente responsável por bens e
valores públicos, atribui ao Poder Executivo a incum-
bência do controle interno, além, é óbvio, de enfatizar
a importância do planejamento orçamentário e do se-
tor contábil para a otimização dos serviços prestados
pela administração, o que está presente nos artigos 75
a 80 da Lei nO4320/64.

3.2 O CONTROLE INTERNO SOB A ÓTICA
DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL DE 1988

A Constituição Brasileira de 1988 dá nova luz
ao Controle Interno da Administração Pública no Bra-
sil. A Lei Maior, atualmente em vigor, privilegia o con-
trole interno das finanças públicas e por conseguinte,

a boa gestão pública, como algo nunca dantes vislum-
brado no ordenamento legal brasileiro.

Ao estatuir a exigência da implementação de
um Sistema de Controle Interno no âmbito de todas
os poderes, a Lex Fundamentalis de 1988 enaltece a
tese da vigilância dos atos e prevenção de abusos no
cerne da Administração Pública e faz disso algo im-
perativo a ser alcançado. Também acentua o caráter
gerencial do controle interno e fomenta, por assim
dizer, a cultura de resultados como uma forma de se
garantir o atingimento dos objetivos da administra-
ção, sem contudo, se descuidar da observância aos
princípios fundamentais que a norteiam. Tal visão
pode ser detectada nos artigos 70 e 74 da Constitui-
ção Federal de 1988.

Um ponto importante a ser enfatizado é que a
Constituição Federal de 1988 tirou do Poder Execu-
tivo (conforme prescrevia a Constituição Federal de
1967) a prerrogativa do controle interno, consoante se
infere ao percorrer o artigo 74, o qual preceitua que
tal controle deve ser exercido na forma de Sistema e de
forma integrada pelos três poderes, Executivo, Legisla-
tivo e Judiciário.

Reis (1997a, p. 349), citando a lição da Price
Waterhouse, também se manifesta a respeito:

A obrigatoriedade de se manter um sistema de con-
trole interno não é mais somente do Poder executi-
vo. A Constituição de 1988 a estende também aos
Poderes Legislativo e Judiciário, conforme o dispos-
to no art. 74.
Além do seu próprio sistema de controle interno, os
três Poderes manterão de forma integrada um ou-
tro sistema de controle, o que resultará na existência
de três níveis de controle: o externo, executado pelo
Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de
Contas da União; o interno de cada um dos Poderes,
e o interno-integrado, mantido em conjunto pelos
três Poderes.

Evidentemente, o entendimento é que o que se
estatui no art. 74 da Constituição Federal é válido para
as entidades de direito público interno, isto é, a União,
os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, com
as devidas adaptações implementadas à organização
administrativa de cada esfera governamental (REIS,
1997a). Nos municípios, a regulamentação constitu-
cional do controle interno vem no artigo 31.

É assaz pertinente consignar que, não obstante
tal mandamento constitucional, só bem recentemente
os municípios brasileiros atentaram para a implantação
do controle interno em suas administrações (atuando,
contudo, de uma forma bastante precária e incipien-
te), principalmente em virtude da edição da Lei Com-
plementar 101/00, ou LRF - Lei de Responsabilidade
Fiscal, a qual veio ultimar a implementação de tal con-
trole na esfera municipal. A importância da LRF para
a Administração Pública Brasileira será analisada mais
contundentemente no tópico a seguir.
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3.3 O CONTROLE INTERNO
E A RESPONSABILIDADE FISCAL

A exigência legal para a implantação do contro-
le interno veio mais veementemente com a edição da
Lei Complementar 101/00 ou Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF), a qual foi sancionada pelo Presidente da
República em 4 de maio de 2000, entrando em vigên-
cia na data de sua publicação (DOU, 5.5.2000), para
"estabelecer normas de finanças públicas voltadas para
a responsabilidade na gestão fiscal e dar outras provi-
dências".

Não se pode abordar o tema Responsabilidade
Fiscal sem tocar na temática do controle, posto que é
tão-somente através de eficaz Sistema de Controle de
suas finanças que os entes federativos, através obvia-
mente de suas administrações, podem alcançar o tão
almejado equilíbrio fiscal e assim cumprir aos ditames
da LRF, a qual é bastante taxativa no seu art. 1°, § 1°,
quando preceitua:

Art. 10 Esta Lei Complementar estabelece normas
de finanças públicas voltadas para a responsabilida-
de na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do
Título VI da Constituição.
§ 10 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a
ação planejada e transparente, em que se previnem
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilí-
brio das contas públicas, mediante o cumprimento
de metas de resultados entre receitas e despesas e a
obediência a limites e condições no que tange a re-
núncia de receita, geração de despesas com pessoal,
da seguridade social e outras, dívidas consolidada e
mobiliária, operações de crédito, inclusive por ante-
cipação de receita, concessão de garantia e inscrição
em Restos a Pagar.

Deduz-se do mandamento supra que o esco-
po da LRF nada mais é do que assegurar uma gestão
responsável e transparente quanto ao uso dos recursos
públicos através do fortalecimento de conceitos e de
estruturas fundamentais da Administração Pública
Brasileira. Para conseguir tal propósito, dentre vários
parâmetros a serem considerados e adotados de forma
efetiva está o controle da gestão fiscal. É de se inferir
com este raciocínio que o controle é um dos sustentá-
culos da LRF, sem o qual o equilíbrio das contas pú-
blicas ficará comprometido.

A transparência na Administração Pública, cuja
persecução pelo gestor público deve estar, doravante, na
ordem do dia, dada as exigências da LRF, está intrinse-
camente ligada à questão do controle. Como diz Moura
(2000, p. 74): ''A transparência é um dos instrumen-
tos mais eficazes para a disciplina fiscal, e o controle, o
meio mais propício para viabilizar a transparência".

Zymler (1998, p. 18) também assevera que: ''A
questão do controle prende-se de maneira ontológica à
necessidade de transparência no exercício do poder do
Estado, exercido, hegemonicamente, pela Administra-
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ção Pública, inserida no Poder Executivo".
Indubitavelmente, todos os entes públicos de to-

dos os Poderes da República, os quais estão sob a abran-
gência da LRF, terão que instituir e implantar o seu
controle interno sob pena de não observar o que dispõe
esta Lei e até receber as sanções que ela estabelece.

Destarte, como bem assevera Faccioni ((2001, p. 2)

Estou convicto, pela experiência de vida pública,
que a implantação do Controle Interno é questão
de sobrevivência para a Administração Pública. Para
esta conclusão, não é necessário ser "letrado" em
Administração Pública, pois a mera leitura da LRF
mostra o seu escopo - o equilíbrio da contas públicas
-, só se alcançará a partir da eficiência do Controle
Interno. (destaques do autor)

É cediço que o objetivo principal da LRF é
incrementar a economia do País, uma vez que ela foi
concebida no auge da crise fiscal brasileira. O contro-
le rigoroso e contínuo dos gastos públicos e uma se-
vera disciplina fiscal são os indutores deste processo.
A gestão fiscal responsável se constitui assim em um
elemento preponderante para o restabelecimento do
equilíbrio das contas públicas.

No que atine especificamente ao equilíbrio da
gestão fiscal a LRF objetiva, de forma precípua:

a. Incremento da Arrecadação através de uma efe-
tiva cobrança de tributos;

b. Controle dos gastos públicos através do esta-
belecimento de limites de gasto com pessoal e
com serviços de terceiros;

c. Redução do endividamento através da obser-
vância a certos limites e proibição de endivida-
mento em curto prazo. Sendo assim, a admi-
nistração não pode deixar restos a pagar sem
a correspondente disponibilidade de caixa para
cobertura.

Tais medidas são imprescindíveis para o sane-
amento das contas públicas. As mesmas redundam,
inquestionavelmente, em maiores limitações e maior
rigidez nas despesas públicas, para o que a Administra-
ção Pública necessita de imperiosa adequação em todas
as esferas de governo.

Já se passaram alguns anos da edição da LRF e
ainda se vêem administradores perseguindo os ditames
impostos por esta Lei, principalmente por causa da
carência ou mesmo completa ausência de um controle
interno eficiente e eficaz em suas administrações.

É manifesto que ainda imperam em nosso País
modos obscuros de administrar, sem observância ao
aspecto legal e sem a prevalência do interesse público,
sem falar na corrupção, este grande mal entranhado na
Administração Pública Brasileira. Não há argumento
maior do que este que impulsione e reforce a necessi-
dade premente de se institucionalizar e se constituir
controles internos.



Portanto, imperiosa também é a necessidade de
se fortalecer a dimensão ética na Administração Públi-
ca de nosso País através de práticas em que prevaleçam
a eficiência e a transparência de ações. A LRF impõe
ao administrador normas de conduta que propiciam
isso. Mas para tanto, todavia, é relevante que se consti-
tua um eficiente e eficaz Sistema de Controle Interno.
É este que irá respaldar e instigar a correta conduta
administrativa dos gestores públicos brasileiros, pois
como bem enfatiza Moreira (2005, p. 4):

A Lei de Responsabilidade Fiscal e o Controle In-
terno convergem para o implemento de ações plane-
jadas e transparentes, com procedimentos de gestão
administrativas voltados à obtenção do equilíbrio
orçamentário e financeiro.
Podemos afirmar que a Lei de Responsabilidade
Fiscal criou o ambiente de seriedade administrativa
que faltava para que os Controles Internos pudessem
prosperar.
Desta forma, a Controladoria tornou-se um notá-
vel instrumento de modernização da Administração
Pública [...l.

A necessidade de um controle interno atuante
é tão importante que a LRF prevê que o Relatório de
Gestão Fiscal (art. 54), o qual o ente administrativo
está obrigado a elaborar, terá que receber a anuência do
Sistema de Controle Interno.

É de se concluir que a LRF inaugura um novo
tempo para a Administração Pública Brasileira e repre-
senta um avanço para o controle das finanças públicas,
na medida em que coíbe desmandos que comprome-
tem a gestão governamental, através de uma prática
administrativa responsável e com ênfase no fortaleci-
mento do controle interno.

4. A CONTABILIDADE COMO
INSTRUMENTO DE CONTROLE INTERNO

Quando se fala em instrumentalização do con-
trole, de uma maneira geral quer-se abordar acerca
dos instrumentos e/ou mecanismos que o sistema de
controle em qualquer esfera de governo utiliza para re-
conhecer a situação em que se encontra a gestão dos
recursos públicos em um dado momento.

Um dos instrumentos importantes que a Ad-
ministração Pública utiliza para o exercício da ativi-
dade de controle interno é a Contabilidade. Para o
cumprimento deste mister, a Contabilidade Gover-
namental deverá organizar-se com o propósito de
viabilizar informações relevantes, úteis, atualizadas e
exatas aos administradores públicos, para que estes
tenham elementos consistentes e de qualidade para a
tomada de decisões de cunho administrativo, geren-
cial e financeiro, os quais redundarão em benefícios
à coletividade.

Para Reis (l997b, p. 343)

A função da Contabilidade é produzir informações
úteis e confiáveis para o exercício do controle e da
avaliação de desempenho, com base em princípios
ou regras que lhes são inerentes. Quanto à auditoria,
sua função é verificar o cumprimento das obrigações,
dos programas e da veracidade das informações ge-
radas pela Contabilidade, bem como prevenir danos
ou prejuízos ao patrimônio da entidade.

Machado Jr. e Reis (2002/2003), em comentá-
rios à lei 4.320, dizem que modernamente, a contabili-
dade é um processo que gera informações sobre o que
a Administração Pública realizou, realiza ou realiza-
rá em termos financeiros. Para eles a Contabilidade é
um processo possibilitador de informações úteis para
a tomada de decisões, controle e avaliação de desem-
penho.

Para Reis (1997c, p. 331), aAdministração Públi-
ca, ao fazer o planejamento do controle não pode pres-
cindir da Contabilidade como importante instrumento
para o desempenho desta atividade. Diz ele que:

A Contabilidade como processo gerador de informa-
ções deve ser organizada de maneira que as informa-
ções obedeçam aos princípios contábeis geralmente
aceitos e que possuam as características que lhes são
inerentes, entre as quais a da utilidade e a da con-
fiabilidade, que permitam respostas claras e preci-
sas às questões que lhes são formuladas pelos seus
usuários, interno e externo. Assim, as informações
deverão evidenciar os fatos ligados à administração
fi'nanceira, patrimonial, orçamentária e operacional,
que permitam o controle, a avaliação de desempe-
nho e, conseqüentemente, tomada de decisões.

Consoante dito, para que a Contabilidade Go-
vernamental cumpra as suas funções específicas, deve
se organizar de forma a observar regras, princípios e
características que lhe são inerentes.

De acordo com Franco (1993, p. 172): "Em
contabilidade, sob a titulação de princípios, na realida-
de recorremos a preceitos, normas e regras convencio-
nais para explicar a doutrina e a técnica contábil".

O mesmo autor, citado por Reis (1997b, p.I72)
assim entende a finalidade básica dos princípios con-
tábeis: "A finalidade prática dos chamados princípios
contábeis é a de servir de guia ou parâmetros para o re-
gistro de fatos e a elaboração de demonstrações dentro
de regras uniformes que facilitam a função informativa
da Contabilidade".

Segundo Machado Jr. e Reis (2002/2003, p.
191), "são características da informação contábil (orça-
mentária, financeira, patrimonial): utilidade, confia-
bilidade, estabilidade ou consistência, objetividade, a
verificabilidade e a provisoriedade". (grifos do autor)

Na área governamental podem-se destacar como
princípios importantes, os quais devem nortear a Contabili-
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dade no exercício de suas funções informativas, os seguintes
• Princípio da Entidade Contábil
De acordo com este princípio o patrimônio da

entidade não deve ser confundido com o patrimônio
dos seus dirigentes.

Princípio da Objetividade
Este princípio reza que todos os registros con-

tábeis serão precedidos de documentos legais que lhes
dê fundamento.

Princípio da Consistência
Consoante este princípio a Contabilidade deve

adotar procedimentos técnicos uniformes, de maneira
a possibilitar a sua comprovação com maior clareza,
permitindo, assim, uma maior confiabilidade e trans-
parência dos registros efetuados.

Princípio da Equidade
Este princípio proclama a exclusão de confli-

tos de interesse quando da escrituração contábil, de tal
maneira que se preservem sempre os critérios de igual-
dade e moderação acima das aparências e formas.

Princípio da Continuidade
De acordo com este princípio os procedimen-

tos contábeis devem considerar a continuidade dos
negócios da entidade, uma vez que esses negócios se
renovam por meio de seu ciclo de operações e inves-
timentos.

Princípio da Evidenciação
Segundo este princípio as demonstrações con-

tábeis deverão ser consolidadas registrando-se com
clareza e transparência as informações necessárias para
a avaliação das situações orçamentária, financeira e pa-
trimonial da entidade.

Princípio da Competência dos Exercícios
Por este principio entende-se que as receitas e

as despesas devem ser consideradas para a apuração do
resultado do período a que se referirem e no momento
de sua ocorrência. Não importa o momento que a re-
ceita foi recebida ou o momento em que a despesa foi
paga. Para a determinação do resultado do período a
realização da receita deve ser reconhecida quando bens
ou serviços são transferidos a terceiros. As despesas de-
vem ser registradas dentro do período e quando são
consumidas.

• Princípio da Prudência
O principio da prudência deve ser observado

quando surgirem dúvidas sobre a correção dos valores
a serem registrados. Devemos reconhecer o menor va-
lor para o ativo e o maior valor para o passivo.

Princípio da Oportunidade
A integridade dos registros é de fundamental

importância para a análise dos elementos patrimoniais,
pois todos os fatos contábeis devem ser registrados, in-
cluindo os das filiais, sucursais e demais dependências
de uma mesma entidade.

A obediência aos princípios contábeis da Con-
tabilidade, na visão de Reis (1997b, p. 346)

[...) auxiliará a administração da entidade governa-

mental ou não, com ou sem fim lucrativo, a iden-
tificar as chamadas área-problema e nelas tomar as
decisões que lhe são inerentes, a fim de melhor al-
cançar os objetivos delineados, evitando-se, assim,
um duplo trabalho.

Para o autor citado acima (1997a, p. 351) a
Contabilidade, como processo gerador de informações
úteis e confiáveis, além de se organizar com observân-
cia aos princípios que a norteiam e as características
que lhe são inerentes, os quais devem ser amplamente
respeitados, deve considerar os seguintes aspectos para
a consecução de seus propósitos:

1. A área de responsabilidade, onde se executam
as ações em busca dos objetivos e resultados
programados previamente;

2. Os órgãos como instrumentos institucionais
para a concretização daqueles objetivos;

3. Os fundos alocados a fim de que os objetivos
sejam concretizados;

4. O processo decisório, que estará centralizado
ou descentralizado conforme a organização
interna da entidade. De qualquer maneira, a
confiabilidade das entidades governamentais
levará em conta o disposto no art. 83, da lei
nO 4.320 [...)

A Contabilidade Pública Aplicada à Admi-
nistração Pública, seja na área Federal, Estadual ou
Municipal tem definida os exercícios de sua funções
na Lei 4.320, Título IX, Capítulos I ao IV (arts. 83
a 106). É interessante a análise de alguns artigos do
capítulo I, os quais estabelecem as regras gerais a que
os entes governamentais devem observar na geração
de informações para o controle e avaliação da ges-
tão patrimonial, as quais devem influir na tomada de
decisões administrativas e à própria organização da
Administração.

Em comentários à Lei 4.320, Machado Jr. e
Reis (2002/2003, p.l85-200) fazem e~planações acer-
ca dos artigos 83 a 89.

Em relação ao artigo 83 (2002/2003, p.185):

Mostra o artigo que a missão da contabilidade é de
ordem universal, isto é, abrange todos os atos, (de-
cisões) e fatos de gestão, (efeitos ou conseqüências)
quer se trate da receita, da despesa, da administra-
ção ou guarda de bens e valores pertencentes ou de
propriedade da entidade governamental (como os
prédios, os dinheiros etc) ou a ela confiados (como
as cauções, as arrecadações por conta de terceiros
etc) [e) procura individualizar a responsabilidade
de todos quantos, de qualquer modo, arrecadem re-
ceitas, efetuem despesas, administrem ou guardem
bens pertencenres à Fazenda Pública ou a ela con-
fiados, o que obviamente constitui política acertada
porque toda a responsabilidade e individual. [...)
(grifo do autor)

Em relação ao artigo 84 (2002/2003, p.l87):
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A razão de ser deste artigo está, exatamente, no fato
de a contabilidade ser o instrumento fundamen-
tal processador de informações para o controle, de
modo que a lei, ressalvada a competência do Tri-
bunal de Contas ou órgão equivalente, lhe confia
prioritariamente a realização das tomadas de contas
ou, pelo menos, que lhe caiba a superintendência ou
supervisão, como fez com a despesa, cujo pagamen-
to só poderá ser efetuado se processado antes pelos
serviços de contabilidade. [...]

Em relação ao artigo 85 (2002/2003, p.l87-188):

Cuida o artigo de dispor sobre a organização, tan-
to administrativa quanto técnica, a fim de que suas
funções possam ser executadas eficientemente.
Assim se faz ressaltar que o planejamento do con-
trole gerencial e financeiro das entidades de Direito
Público interno, deve ser realizado com o objetivo
de atender à Administração com informações que
lhe possibilitem verificar se as metas programadas
estão sendo alcançadas como planejadas e providen-
ciar as medidas necessárias caso os desvios sejam
detectados.
Como instrumento do sistema de controle interno, a
contabilidade obedece a regras próprias, que têm por
escopo a evidenciação dos fatos ocorridos na Admi-
nistração. [...]
A evidenciação através dos registros, e consequen-
temente das demonstrações contábeis, mediante os
quais se toma conhecimento dos bens, direitos e
obrigações que estão sob a responsabilidade de todos
quantos, de qualquer modo, arrecadem receitas, efe-
tuem despesas, administrem ou guardem esses bens
pertencentes às instituições públicas. [...]

Portanto, em vista das explanações acima,
pode-se perceber que o objetivo fundamental da Con-
tabilidade é proceder a todos os registro de operações
que a entidade governamental realizar, do modo mais
transparente e escorreito possível, a fim de tornar a
Administração Pública mais eficiente e permitir um
controle mais eficaz, pautado em informações confi-
áveis e exatas.

Para dar cumprimento aos preceitos legais ci-
tados, a contabilidade utiliza um sistema de contas, as
quais gerarão informações sobre todos os atos pratica-
dos por agentes envolvidos com a administração.

Como bem dizem Machado Jr. e Reis
(2002/2003, p. 188), em seus comentos à lei 4.320:

A organização do sistema de informações deverá ser
executada sob a orientação de um plano de Contas,
que será estruturado com base nas regras impostas
por esta lei, nos princípios fundamentais de conta-
bilidade, e nas exigências da Administração. (grifo
dos autores)

Um sistema contábil e de contas bem estrutu-
rado reveste-se de grande importância para o controle
das ações governamentais. Assim, a entidade governa-

mental deve se esmerar na instituição de um Plano de
Contas claro e descritivo, já que este é um dos aspectos
mais relevantes da organização contábil.

Piscitelli, Timbó e Rosa (2004, p. 299) bem de-
finem Plano de Contas quando afirmam:

o Plano de Contas é o conjunto de títulos, previa-
mente definidos representativos de um estado patri-
monial e de suas variações, organizados e codifica-
dos com o objetivo de sistematizar e uniformizar o
registro contábil dos atos e fatos de uma gestão, de-
vendo permitir de forma precisa e clara, a obtenção
dos dados relativos ao Patrimônio.

Abordando sobre a importância da organização
da Contabilidade, Machado Jr. e Reis (2002/2003, p.
188) aludem, em seus comentários à lei 4.320, que:

A informação êontábil permite à Administração a
análise e a tomada de decisões com vistas a melhorar
a arrecadação das suas receitas, aperfeiçoar os meca-
nismos de cobrança dos seus créditos, proporcionar
bases para uma melhor programação da despesa e
dos desembolsos, e, ainda, dar ao administrador, ao
público e àqueles com quem a entidade transaciona,
elementos sobre a composição qualitativa e quantita-
tiva do patrimônio da instituição. Por fim cumpre-
lhe analisar e interpretar os resultados obtidos.
Para exercer as funções descritas, a contabilidade
serve-se de mecanismo próprio que se denominou
conta. As contas devem ser estruturadas tendo em
vista os objetivos da entidade. Na Administração
Pública a contabilidade deve ser estruturada de tal
forma que cumpram as disposições desta lei, eviden-
ci~llldoos reais objetivos perseguidos pela Adminis-
tração e as relações contábeis/jurídicas/econômicas.

Contudo, esclarecem que (2002/2003, p.l88):

A organização do sistema de informação contábil
depende, exclusivamente, das necessidades da admi-
nistração da entidade governamental, União, Esta-
do, Município, e o Distrito Federal, que estabelecerá
de per si as regras específicas, observadas as normas
gerais estabelecidas por esta lei.

Um bom Plano de Contas não pode ser rígido
e inflexível. A rápida evolução dos aspectos inerentes à
economia, à legislação e a circulação de informações de
modo intenso e contínuo requerem um plano que pro-
porcione uma maior flexibilidade no gerenciamento e
consolidação dos dados de modo a atender de forma
dinâmica à evolução dos fatos e permitir a constante
atualização dos elementos de informação.

Para Machado Jr. e Reis (2002/2003, p. 189), o
planejamento contábil objetiva, sobretudo, permitir:

I - Conhecimento da composição patrimonial, a fim
de ser analisada sob os aspectos quantitativo e qua-
litativo;
II - Conhecimento dos resultados obtidos nas ope-
rações das unidades de gestão nas atividades pelas
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quais são responsáveis e desenvolvidas nas áreas de
responsabilidade governamental;
III - O conhecimento das relações financeiras entre
os Poderes constituídos e entre os órgãos da admi-
nistração direta, indireta e fundacional integrantes
da organização governamental e a consolidação das
contas governamentais;
IV - Conhecimento dos direitos e obrigações de
qualquer natureza, resultantes de leis, contratos,
convênios, acordos e ajustes;
V - Conhecimento de bens e valores de qualquer natu-
reza, pertencentes ou confiados à guarda ou custódia
da entidade, bem como a localização da sua origem;
VI - O conhecimento dos custos dos serviços de
qualquer natureza mantidos pela entidade, ou ainda
da produção de produtos a fim de determinar a sua
correlação com o serviço prestado ou com o produto
e de orientar decisões na fixação dos preços e corre-
ções de desvios detectados;
VII - Conhecimento dos resultados da gestão de ati-
vidade financiadas com recursos financeiros consti-
tuintes de fundos especiais de qualquer natureza;
VIII - Conhecimento das receitas obtidas e das des-
pesas realizadas, observando os respectivos períodos
de ocorrência, fatos geradores e o correlaci0namento
existente entre ambos;
IX - Conhecimento da responsabilidade de todos
quantos de qualquer modo arrecadem receitas, efe-
tuem despesas ou guardem bens pertencentes ou
confiados à entidade;
X - Comparações ou confrontos e verificações de
qualquer natureza;
XI - Conhecimento do volume de operação e re-
cursos movimentados por área de responsabilida-
de, bem como por toda a organização, através da
consolidação das demonstrações das entidades que
compõem o grupo estatal, sejam da administração
direta, sejam da administração indireta;
XII - O conhecimento, a análise e a interpretação
dos resultados orçamentário, primário, financeiro e
econômico da gestão;
XIII - A elaboração das demonstrações contá-
beis, de caráter orçamentário, financeiro, patri-
monial e gerencial para análises e avaliações de
desempenho;
XIV - Acompanhamento da execução orçamentária.
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I - disporá também sobre:
(...)
e) normas relativas ao controle de custos e à avalia-
ção dos resultados dos programas financiados com
recursos dos orçamentos;
(...)

No que concerne ao sistema de custos, além de
ser uma exigência da Lei 4.320, a Lei de Responsabili-
dade Fiscal, a qual exige da contabilidade governamen-
tal uma informação mais consistente e responsável, as-
sim prescreve em seus artigos 4° e 50, in verbis:

Art. 4° A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o
disposto no § 2° do art. 165 da Constituição e:

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de con-
tabilidade pública, a escrituração das contas públi-
cas observará as seguintes:
[...]
§ 3° A Administração Pública manterá sistema de
custos que permita a avaliação e o acompanhamento
da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Machado Jr. e Reis (2002/2003, p. 199-200),
assim comentam a respeito:

[...] a administração manterá um sistema de custos
que permita a avaliação e o acompanhamento da
gestão orçamentária, financeira e patrimonial. Ou
seja, aplica-se um sistema de custos com vários obje-
tivos: para fixação de preços de produtos ou de ser-
viços; para se avaliar a eficiência da atuação de um
determinado setor da administração; para apurar
custos da execução de uma ação (construção de uma
estrada, por exemplo), enfim, com vários objetivos.

É de se concluir que o sistema de custos é um
dos instrumentos importantes a serem utilizados como
mecanismo de controle e regulação da aplicação dos
recursos públicos.

Quando se aborda a questão do sistema contá-
bil e de custos, os quais estão relacionados pela própria
dinâmica da contabilidade, não se deve esquecer que
nos dias de hoje a informatização dos métodos e pro-
cessos necessários à rotina dos trabalhos nesta área é
um elemento imperativo, dada a rapidez com que as
informações são introduzidas.

Vale frisar que a informatização dos diversos
setores que compõem a entidade governamental é uma
exigência do mundo moderno da qual nenhum gestor
público pode descurar, até porque, atualmente, a or-
dem vigente é que todos os entes devem apresentar suas
contas por meio eletrônico, evitando-se entregar aos
órgãos responsáveis pelo controle uma "montanha" de
papéis. Tal fato já é uma realidade em grande parte dos
Estados brasileiros. O Tribunal de Contas do Estado
do Piauí/TCE-PI, por exemplo, ao editar recentemente
norma (Resolução TCE nO l.605/07, de 13 de dezem-
bro de 2007) em que prescreve que grande parte dos
entes governamentais do Legislativo e do Executivo da
Administração Pública Municipal sob sua jurisdição,
a partir do exercício financeiro de 2008, devem obri-
gatoriamente prestar suas contas, informações e rela-
tórios por via eletrônica e documental, deu um gran-
de passo nesse sentido. A perspectiva é que em pouco
tempo a prestação de contas será realizada somente por
via eletrônica neste Estado para todos os entes sob a
jurisdição do TCE-PI.

Na visão de Reis (l997a), no sistema de contro-
le interno deve a Contabilidade ser organizada com o
propósito de acompanhar a execução do orçamento nos
aspectos financeiro e gerencial e também as operações
extra-orçamentárias de natureza financeira ou não. O
citado autor alega que para o seu bom funcionamento,



o controle interno necessita respaldar-se em um bom
sistema de informações contábeis, escudando-se em
dois importantes seguimentos, a saber:

• Contabilidade Financeira, a qual deve observar os
princípios contábeis geralmente aceitos e cujas in-
formações serão de interesse externo. Este tipo de
Contabilidade tem a sua preocupação voltada para a
entidade como um todo.
• Contabilidade Gerencial, que por sua vez tem a
preocupação voltada para as partes da organização,
não necessitando a sua informação observar os prin-
cípios contábeis geralmente aceitos. É uma Contabi-
lidade de ordem mais administrativa, mais para uso
interno. A Contabilidade Gerencial deve se apoiar
em uma boa Contabilidade de Custos. (REIS, 1997,
p.333-334)

Machado Jr. e Reis (2002/2003) quando co-
mentam a Lei 4.320 enfatizam que para o processa-
mento de informações para controle e avaliação de de-
sempenho a Contabilidade Pública desmembra-se, de
maneira tradicional, em Contabilidade Orçamentária,
Contabilidade Financeira e Contabilidade Patrimo-
nial. Contudo, um subsistema que poderá surgir em
definitivo, em razão dos incentivos que são evidentes
na Lei Complementar 101 ou Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF) é o que se pode chamar de Contabilidade
Gerencial, que na verdade nada mais é do que uma
contabilidade mais administrativa, posto que as infor-
mações por ela processadas têm efeitos mais internos
que externos e porque não está sujeita a formalidades
como os demais subsistemas contábeis.

Os mesmos autores analisam que o próprio or-
denamento legal brasileiro enfatiza a importância da
contabilidade gerencial e financeira para o controle
interno:

Em realidade, a Constituição [Federal], a própria
LC 10112000 e esta Lei 4.320 enfatizam nos seus
respectivos textos, como já afirmado, a contabilidade
gerencial e financeira cujo objetivo é o de preparar
informações no sentido da verificação do cumpri-
mento das metas estabelecidas e conseqüentemente
do objetivo da entidade. (MACHADO ]R. e REIS,
2002/2003, p. 172)

Como se pode depreender do exposto até o mo-
mento, o advento da Lei Complementar 101 ou LRF
passou a dar maior visibilidade à Contabilidade, pelo
fato de se exigir atualmente um maior volume de in-
formações úteis para a avaliação qualitativa bem como
do desempenho das atividades desenvolvidas pelos di-
versos entes administrativos.

No que concerne à LRF, por exemplo, esta lei
exige da Contabilidade a elaboração de importantes
documentos, os quais serão úteis para o controle e a
transparência da gestão fiscal, tais como o Relatório
Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e o
Relatório de Gestão Fiscal (RGF), este importantís-

simo, por sinal, posto que vai demonstrar se foram
atingidas as metas e os limites definidos na LRF. É de
bom alvitre frisar que esta Lei manda que seja dada
ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico, para
facilitar o acesso ao público, a estes e outros instru-
mentos que todos os organismos públicos terão que
elaborar. Portanto, não há como negar que a conta-
bilidade é um importante instrumento de controle da
Administração Pública .

No plano orçamentário a relevância da Conta-
bilidade ainda é mais evidente, posto que a ela é atri-
buída a responsabilidade pelo processamento de infor-
mações para o controle e a avaliação de desempenho
dos programas e ações dos governos, os quais estão
materializados no Orçamento Público.

O Campo de aplicação da Contabilidade no
âmbito governamental é vastíssimo, visto que é através
das informações geradas por ela que depende a fidedig-
nidade da gestão dos recursos públicos. A informação
contábil é, assim, o elemento fundamental de todo a
dinâmica das ações no cerne da Administração Públi-
ca, a qual se processa desde a elaboração, discussão e
aprovação do Orçamento Público, seqüenciando com a
programação financeira, materializando-se com a exe-
cução das atividades e projetos e complementando-se
com a verificação da realização dos objetivos e metas de
governo e a respectiva avaliação de seu desempenho.

5. INFERÊNCIAS FINAIS

o controle, no âmbito estatal, é uma atividade
que remonta às mais antigas civilizações. No Brasil, o
controle também não é uma atividade recente, e des-
de os primórdios de sua história, há registros de sua
ocorrência.

O ordenamento legal brasileiro, mormente a
Constituição Brasileira de 1988, cita que no âmbito
da Administração Pública de nosso País devem exis-
tir dois tipos de controle, o controle externo, o qual
é realizado pelo Poder Legislativo com o auxílio dos
Tribunais de Contas, e o controle interno, realizado
pela própria Administração. Uma outra modalidade de
controle, caracterizada como controle externo, é o con-
trole jurisdicional, efetuado pelo Poder Judiciário.

Legalmente, o controle interno surge no Brasil
com a Lei 4.320/64. A partir da vigência da Constitui-
ção Federal de 1988, assim como da LRF, passou-se a
exigir cada vez mais a transparência, eficiência e a res-
ponsabilidade na gestão pública, urgindo-se a neces-
sidade de implantação de um controle governamental
mais efetivo e atuante. Para o exercício da atividade de
controle interno a Administração Pública deve dotar-
se de certos instrumentos.

A Contabilidade é um importante instrumento
de controle interno governamental, uma vez que é res-
ponsável por munir os gestores públicos de informações
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consistentes, atualizadas e exatas, fornecendo subsídios
para a tomada de decisões.Além do que, por fazer o re-
gistro de todos os bens, das receitas, dos investimentos
e das despesas da entidade, assume um papel relevante
no contexto do controle interno da Administração PÚ-
blica, pois propicia o monitoramento diário da situação
por que passa determinado ente em termos financeiros,
patrimoniais, orçamentários e operacionais, permitin-
do, desta feita, respostas claras e precisas às questões
que lhes são formuladas pelos seus usuários, interno
e externo. É um instrumento importantes, sobretudo,
porque permite o ajustamento e a correção de rumos,
assegurando o atingimento das metas, programas e
ações estabelecidos em planejamento governamental,
além de subsidiar planejamentos futuros, uma vez que
dota os gestorespúblicos de informações gerenciais que
garantem a implementação de políticas públicas preci-
sas, consoante as reais necessidades do Estado.

O controle interno da Administração Pública,
quando se escuda em instrumentos como a Contabili-
dade para a consecução de seus intentos, é uma ferra-
menta imprescindível para o cumprimento do dever da
boa e regular gestão da coisa pública.
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